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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CLAUDIO RICARDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : RODRIGO DA VEIGA LIMA - RS077503

PAULA REGINA MEIRA DE OLIVEIRA - RS064544
JOSIELE TERESINHA FONTELA LOPES - RS117535

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECEBIMENTO VIA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
POSTERIORMENTE REVOGADA. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. RESSARCIMENTO
DEVIDO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEMA 692/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

A decisão monocrática proferida no julgamento do recurso especial determinou a devolução1. 
dos valores recebidos por antecipação de tutela posteriormente revogada, em conformidade
com o entendimento firmado no Tema 692/STJ, que obriga a devolução dos valores dos
benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, podendo ser feito por meio de desconto
em valor que não exceda 30% de eventual benefício que ain da estiver sendo pago. 

A Primeira Seção do STJ, no exame da Pet n. 12.482/DF, deixou assente ser inviável a2. 
modulação dos efeitos do julgado, por não haver alteração, mas sim reafirmação da
jurisprudência dominante desta Corte Superior.

 Agravo interno desprovido.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECEBIMENTO VIA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
POSTERIORMENTE REVOGADA. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. RESSARCIMENTO
DEVIDO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEMA 692/STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

A decisão monocrática proferida no julgamento do recurso especial determinou a devolução1. 
dos valores recebidos por antecipação de tutela posteriormente revogada, em conformidade
com o entendimento firmado no Tema 692/STJ, que obriga a devolução dos valores dos
benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, podendo ser feito por meio de desconto
em valor que não exceda 30% de eventual benefício que ain da estiver sendo pago. 

A Primeira Seção do STJ, no exame da Pet n. 12.482/DF, deixou assente ser inviável a2. 
modulação dos efeitos do julgado, por não haver alteração, mas sim reafirmação da
jurisprudência dominante desta Corte Superior.

 Agravo interno desprovido.3.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CLAUDIO RICARDO DOS
SANTOS contra decisão monocrática desta relatoria que deu provimento ao recurso
especial, assim ementada (e-STJ, fl. 122):

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECEBIMENTO VIA ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA POSTERIORMENTE REVOGADA. NATUREZA PRECÁRIA DA
DECISÃO. RESSARCIMENTO DEVIDO. PRECEDENTES DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEMA 692/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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O agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 134-139), sustenta que "a tutela
antecipada no caso em tela foi concedida em , sendo efetivamente23/09/2013
cumprida em 01/2014, portanto quase 02 (dois) anos antes de ser firmada a tese do
Tema n. 692/STJ" (e-STJ, fl. 137). 

Defende que, "considerando o princípio da segurança jurídica e da
confiança, bem como a boa-fé do segurado e o caráter alimentar do benefício, deve ser
reconhecida a impossibilidade de cobrança pretendida pela autarquia/agravada" (e-
STJ, fl. 139). 

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste
recurso pelo colegiado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 146). 

É o relatório.

VOTO

Os argumentos do agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da
decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática dos recursos especiais
repetitivos (Tema 692/STJ), firmou entendimento no sentido de que "a reforma da
decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os
valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser feito
por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da importância
de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago".

Posteriormente, a Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento da
Pet n. 12.482/DF, da relatoria do Ministro Og Fernandes (DJe de ), reafirmou24/5/2022
a tese contida no referido Tema n. 692/STJ, com acréscimo redacional a fim de ajustá-
la à nova legislação de regência, nestes termos:

 
A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da
ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais
recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não
exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício que
ainda lhe estiver sendo pago.

Reitera-se, ainda, que a Primeira Seção, no exame da referida Pet n. 12.482
/DF, deixou assente ser inviável a modulação dos efeitos do julgado, por não haver
alteração, mas sim reafirmação da jurisprudência dominante desta Corte Superior.

No caso, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul concluiu ser
indevida a devolução dos valores recebidos em tutela antecipada em virtude da boa-fé,
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do caráter alimentar dos valores percebidos e dos princípios da segurança jurídica e da
proteção da confiança. Contudo, ao assim decidir, divergiu do entendimento desta
Corte Superior, firmado sob o rito dos julgamentos repetitivos.

Dessa forma, verifica-se que, ao entender pela desnecessidade de
devolução ou compensação dos valores recebidos a título de antecipação de tutela
revogada, o Tribunal de origem cria uma exceção à regra da reversibilidade da medida
antecipatória revogada, em vulneração aos arts. 115, II, da Lei n. 8.213/1991 e 927, III,
do CPC/2015.

Nesse sentido (sem destaque no original):
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.
TUTELA ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DE VALORES.
POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 692/STJ. TESE REAFIRMADA NO
EXAME DA PET N. 12.482/DF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No julgamento da Pet n. 12.482/DF, a Primeira Seção desta Corte ratificou
o entendimento firmado no julgamento do Tema n. 692/STJ, no sentido de
que a reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela obriga a parte
autora à restituição dos valores recebidos, deixando assente, ainda, que não
haveria a modulação dos efeitos do julgado, por não haver alteração, mas
sim reafirmação da jurisprudência dominante desta Corte.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.649.167/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 18/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A
TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE
REVOGADA. REPETIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP N.
1.401.560/MT (TEMA 692), JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS
REPETITIVOS E REAFIRMADA NA QUESTÃO DE ORDEM PET. N. 12.482
/DF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Pet 12.482/DF, de
relatoria do Ministro Og Fernandes (D Je de ), reafirmou a tese no24/5/2022
de que a reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o
autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou
assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor
que não exceda 30% (trinta por cento) da importância de eventual benefício
que ainda lhe estiver sendo pago.
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3. Na própria Pet 12.482/DF, entendeu-se que não haveria modulação dos
efeitos para eventualmente afastar a solução do caso a feitos anteriores,
uma vez que não houve alteração, mas sim reafirmação da jurisprudência
dominante do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.073.302/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de )11/3/2024 14/3/2024

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.182.405 / RS
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : CLAUDIO RICARDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : RODRIGO DA VEIGA LIMA - RS077503

PAULA REGINA MEIRA DE OLIVEIRA - RS064544
JOSIELE TERESINHA FONTELA LOPES - RS117535

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-
DOENÇA ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDIO RICARDO DOS SANTOS
ADVOGADOS : RODRIGO DA VEIGA LIMA - RS077503

PAULA REGINA MEIRA DE OLIVEIRA - RS064544
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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